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J U N T O S  S O M O S
M A I S  F O R T E S !
"Abro essas minhas breves palavras com uma frase

que venho sempre destacando e que simboliza

todo o trabalho que aqui vem sendo desenvolvido:

“sozinho podemos ir mais rápido, mas juntos

vamos sempre mais longe! ” 

 

Trabalho em equipe, essa é a tônica que nos move

desde que assumi a procuradoria-geral de justiça

há cerca de 3 anos e 9 meses. Destacamos desde o

início a construção do planejamento estratégico

como norteador de nossa gestão, uma edificação

que se iniciou desde o alicerce, buscando em

todas as regiões desse extenso Maranhão

contribuições, discussões, críticas de toda

sociedade e de nosso valorosos soldados,

Membros e servidores, que, ao lado de cada

munícipe deste Estado, nos ajudaram a avançar

nesse processo. 

 

Temos primado pela boa Governança,

implantando novas técnicas para o alcance de

resultados cada vez mais uteis ao cidadão, sempre

com responsabilidade, eficiência, probidade,

transparência, prestando contas à sociedade.

 

Recentemente fomos novamente contemplados,

com muito orgulho, pelo CNMP, com várias

premiações, e que nos consagraram como

tricampeões na categoria “Combate a Corrupção”.

Essas conquistas, repito, são frutos de imenso

trabalho de todos, da observância do Plane

Criar base para inserção de uma gestão

compartilhada; 

Ampliar o sentido de missão e comprometimento

com os resultados; 

Gerar sinergia, estimular a motivação e o trabalho

em equipe; 

Preparar o MPMA para a gestão de mudanças

estruturadas e torná-lo mais competitivo, útil e

admirado; 

E por fim, transformar o planejamento em efetivo

instrumento de gestão e governança. 

jamento Estratégico e da disseminação da cultura de

resultados em favor do Estado Democrático a que

servimos, mesmo com todas as restrições

orçamentárias que a atual crise econômica nos

impõe. 

 

Não posso deixar de destacar que esse resultado

também deriva de nossa capacidade de articulação

de redes, em que colocamos horizontalmente

NOSSOS PARCEIROS em prol da sociedade. 

 

A Reunião que se realizada hoje congrega inúmeros

objetivos e benefícios, dentre os quais destaco: 

 

 

Considero, assim, que a condução dos projetos

institucionais, sejam da área fim ou meio, aliado aos

seus planos tático-operacionais, tem permitido

ampliarmos um modelo de Ministério Público com

atuação extraprocessual consolidada, e que tem nos

colocado na vanguarda de ações que visam

combater eficazmente a corrupção e a observância

dos direitos e garantias fundamentais do cidadão." 

Luiz Gonzaga Martins Coelho

Discurso do Procurador-Geral de Justiça na abertura da RAE 2019

RAE 2019                                                                              SEPLAG /  MPMA



04

H O R A  D E
A V A L I A R  A
E S T R A T É G I A
O Procurador Geral de Justiça, Luiz Gonzaga

Martins Coelho, abriu a Reunião de Avaliação

da Estratégia - RAE, às 14h30min, agradecendo

a presença de todos e falando sobre a emoção

que sentiu ao receber o prêmio CNMP, dessa

vez como tricampeão na categoria “Combate à

Corrupção”. Citou que todos os projetos

cadastrados pelas diversas unidades do MP

foram julgados por uma comissão composta de

várias instituições, como representantes da

Associação Brasileira de Imprensa, do

Ministério da Justiça, OAB nacional,

conselheiros do CNMP, Senado Federal etc., o

que sustenta o fato do MPMA desenvolver

projetos consistentes e com resultados

comprovados.

 

Ressaltou a importância da liderança dos

coordenadores e equipes que compõem os

CAOPs, membros e servidores da área finalística

e área meio, que dão suporte à execução dos

projetos. Por fim, leu uma frase que representa

esse momento:

 “O futuro não é o lugar onde estamos indo,

mas o lugar que estamos criando. O caminho

para ele não é encontrado, mas construído, e

o ato de fazê-lo muda tanto o realizador

quanto o destino. Nós estamos construindo o

futuro do MP! ”

Em seguida, o Diretor da SEPLAG, Raimundo

Nonato Leite Filho, fez uma breve explanação do

propósito da reunião, que é o de apresentar os

resultados parciais dos projetos que constam no

Plano Geral de Atuação 2019/2020 e dos projetos

transversais, bem como deliberar sobre os

próximos passos. Apresentou a linha do tempo do

Planejamento Estratégico 2016/2021 até o

momento desta RAE, seus marcos, evolução e

aprimoramento da gestão, destacou a importância

dos EREGs - Encontros Regionais de Gestão

Estratégica e do Centro Cultural do Ministério

Público, que tem a função de comunicar com a

sociedade para que conheçam e se beneficiem

dos projetos. Enfatizou, por fim, que o vencedor,

em última análise, tem que ser o cidadão!

RAE 2019                                                                              SEPLAG /  MPMA
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LINHA DO TEMPO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MPMA
2016-2021

Participação no
Congresso
Estadual do
MPMA 

Início de
construção do
Planejamento
Estratégico - PEI
MPMA 2016-2021

Lançamento do
Programa de Gestão
por Competências

Elaboração do PEI 
MPMA 2016-2021 

Entrega do Plano
Estratégico  à Adm.
Superior do MPMA

- Jun/2016

Desdobramento do
PEI em Planos

Táticos-Operacionais
da Área Finalística

2016

2017

Elaboração e edição
do Plano Geral de

Atuação
 (PGA  2016 -2018)

Realização da  RAE   -

Reunião de Análise
da Estratégia -

(Set/2017)

Participação no
Workshop de

Indicadores Estratégicos
no MPMT

Início do desenvolvimento
do SIC – Sistema Integrado

de Custos

Realização dos
EREG’s – Encontros
Regionais de Gestão
Estratégica (mar/jun)

Desdobramento do
Plano Estratégico
2016-2021 da Área

Meio

                       

                                                                                                     

 

1º lugar na categoria
Redução da

Corrupção:   "O
Ministério Público
contra a Corrupção

e a Sonegação
Fiscal".

I Encontro Estadual
de Gestão
Estratégica 

Autocomposição

Criação da Sala
de Gestão 

(Dez/2017)

2018

Suporte técnico aos
CAOPs  e monitoramento
dos projetos priorizados

no PGA

Implemento de novas
funcionalidades no SIC
e sua apresentação na
reunião do RAS no

FNG/CNMP
( Abril/2018)

Participação nas
reuniões do FNG e do
7º Congresso Brasileiro
de Gestão do CNMP 

Realização dos
Encontros

Regionais para
construção do  PEI
MPMA 2016-2021

Validação do
PEI - MPMA
2016-2021 

Inicio da
elaboração do
Mapa Social na
ferramenta de BI

Participação na I Mostra
de Projetos do MP
Brasileiro –  MPBA

Participação na I
Mostra de

Processos do MP
Brasileiro no

MPPE

RAE 2019                                                                              SEPLAG /  MPMA
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 2018
 

1º lugar na categoria
redução da corrupção: “O
dinheiro do Fundef é da

Educação”.
 

2º lugar na categoria
redução da corrupção:

“Ler, Escrever e pensar:
conscientizar para

transformar”.
 

2º lugar na categoria
redução da criminalidade:

“Integração e Tecnologia
na Prevenção e Redução

da Criminalidade”.
 

2º lugar na categoria
defesa dos direitos

fundamentais: “Pau de
arara nunca mais: O MP na

Defesa do Transporte
Escolar de Qualidade”.

RAO  

Reunião de
Acompanhamento

Operacional

Curso de Governança e
Gestão Estratégica 

(Ago/2018)

Edição do Portfólio
de Projetos

Participação na I e II
Mostra Virtual do CPGE /

FNG / CNMP 

MPMA sedia 5º
Encontro Regional do

Planejamento
Estratégico Nacional

Edição do Relatório
de Gestão

Estratégica - Biênio
2016-2018

Cooperação
Técnica com o

TJMA e DPE p/ troca
de práticas de

gestão estratégica

Edição do  Relatório
dos 100 Dias do

CCMP2019 Realização da  2ª
edição dos EREGs -

Encontros
Regionais de
Gestão 2019

Programação do
Centro Cultural
inclui objetivos do
PEI 2016-2021

Participação no 10°

Congresso Nacional
de Gestão CNMP

 2019
 

1º lugar na categoria
redução da corrupção: “A
Cidade não pode parar -
pela transparência na
transição municipal”.

 

2º lugar na categoria
redução da corrupção:

“Cidadão consciente -

gestão transparente”.
 

3º lugar na categoria
redução da corrupção:

“Administração pública
legal”.

 

2º lugar na categoria
Comunicação e

Relacionamento: “Nas
redes sociais diga o que
pensa, sem ofensas”.

Realização da  RAE –

Reunião de Análise da
Estratégia
2019

MPMA atinge no CNMP
a excelência no ranking

do Planejamento
Estratégico e  100% na
avaliação dos portais da

Transparência 

Participação nas
reuniões do FNG e do
9º Congresso Brasileiro
de Gestão do CNMP 

Curso de
Estratégias de
lideranças

(Maio/2018) 

Apresentação do
CCMP na reunião do
RAS - FNG/CNMP

(Ago/2019)

LINHA DO TEMPO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO MPMA
2016-2021

Cont. 2018 

Elaboração e edição
do Plano Geral de

Atuação
 (PGA  2019 -2020)
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OAKRIDGE HOLDINGS |

Samyr de Jesus Cutrim, servidor lotado na

Secretaria de Planejamento e Gestão,

apresentou o SIC – Sistema Integrado de

Custos, sua importância, aplicações e os

resultados ano a ano, a partir de 2017, bem

como os próximos passos, para a plena

efetivação da ferramenta de BI.

 

Durante a apresentação, o procurador geral de

justiça destacou o módulo patrimônio e como

o MPMA vem se profissionalizando,

encerrando essa apresentação com ênfase na

importância da permanente alimentação dos

dados pelos setores responsáveis.
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A P R E S E N T A N D O
R E S U L T A D O S

S I C  –  S i s t e m a  I n t e g r a d o  d e
C u s t o s
RESULTADOS 2017 2018 2019

Estruturação e definição
dos parâmetros base do
projeto

Entrega das Promotorias
de Entrância Inicial

Entrega das Promotorias de
Entrância Intermediária

Estruturação do site
bi.mpma.mp.br

Apresentação na RAS/CNMP

Elaboração do Manual e
Logins de acesso Regionais

Entrega do SIC aos Promotores
de Justiça Entrância Inicial e 
Intermediária durante os sete
Encontros Regionais de Gestão
–  EREG’s

Entrega dos módulos de
Patrimônio e Consumo

Assinatura do Ato
Regulamentar 14/2019 que
institui o SIC

X

X

X

X

X

X

X

X

X
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Após a apresentação de um vídeo com

os principais eventos e resultados do

Centro Cultural do Ministério Público

do Maranhão, desde sua implantação, o

servidor Francisco Colombo apresentou

os próximos passos com sugestões de

inovações para o CCMP, como a criação

da sala sensorial. 

 

Com a palavra, o Procurador-Geral de

Justiça disse que "a implantação do

Centro Cultural foi uma grata surpresa,

em oito meses tivemos resultados

expressivos, com aproximadamente

2.000 pessoas visitando e participando

das atividades, cumprindo assim o seu

objetivo que é aproximar o Ministério

Público do cidadão". Parabenizou a

todos do Centro Cultural e registrou que

no dia 10 de outubro os membros da

Academia Maranhense de Letras farão

uma sessão extraordinária no local e

serão recebidos pelos integrantes do

Sarau Histórico. Anunciou ainda, que o

Centro Cultural estará participando da

13ª Felis – Feira do Livro de São Luís

para divulgar as ações do MP.
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C C M P - C e n t r o  C u l t u r a l
d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o

d o  M a r a n h ã o

RAE 2019                                                                              SEPLAG /  MPMA



O diretor da Escola Superior do Ministério Público,

Márcio Tadeu Silva Marques, procedeu com sua

apresentação, informando sobre as 3 (três) metas

estabelecidas no início da sua gestão e já cumpridas,

a saber:
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E S M P - E s c o l a  S u p e r i o r  d o
M i n i s t é r i o  P ú b l i c o

1 - Reestruturação interna da Escola; 

2 - Retomar o programa de Pós-graduação

com o curso de “Gestão e Governança em

Ministério Público”;

3 - Garantir, através da tecnologia, a ampliação

das atividades da Escola, o Programa de

Educação a Distância, além destes, a

preparação para aposentadoria e implantação

do Núcleo de Pesquisa.

Encerrada a apresentação, o procurador-geral

de justiça elogiou o diretor pelas grandes

realizações.

ESMP em Números

Período: Julho a
dezembro/2018

Inscritos

Carga horária
oferecida

Cursos Presenciais

2.877

50 62

368 h/a

4.176

978 h/a

Inscritos

Carga horária
oferecida

Cursos Presenciais

Período: Janeiro a
Agosto/2019

Período: Julho a
dezembro/2018

Inscritos

Carga horária
oferecida

Cursos em EaD

2.013

2 3

56 h/a

78

96 h/a

Inscritos

Carga horária
oferecida

Cursos em EaD

Período: Janeiro a
Agosto/2019

Básico de Direito Penal – 45 h/a
Nosso SUAS – 40 h/a
SIMP – 16 h/a
Mediação Familiar – 40 h/a
Minicurso de Mediação Familiar – 16 h/a
Fraude em Licitação e a Atuação da Promotoria
do Patrimônio Público – 30 h/a
Extensão em Direitos Humanos – 30h/a
Tecnologias Assistidas no âmbito do MP – 30 h/a
Gestão da Qualidade – 20 h/a
Capacitação Continuada para Estagiários – 30 h/a
Educação em Sistemas Prisionais – 40 h/a

1.
2.
3.
4.
5.
6.

7.
8.
9.

10.
11.

Propostas de Cursos EaD - 2019

RAE 2019                                                                              SEPLAG /  MPMA



O diretor da Secretaria para Assuntos Institucionais

(SECINST), Marco Antonio Santos Amorim, enalteceu

que nos últimos três anos o MPMA recebeu 09 prêmios

no CNMP.

 

Em seguida, discorreu sobre o projeto “Integrar” com os

resultados e a consolidação do Guia de Licitações

Sustentáveis, elaborado pelo servidor Lucas juntamente

com a Ecoliga, informando que vários MPs se mostraram

interessados. 

 

Como próximos passos, serão executados serviços de

compostagem, com a implantação da Farmácia viva -

horta medicinal, transporte compartilhado junto com

outras instituições que compõem a Ecoliga e a

interoperabilidade dos Sistemas Simp, PJE e Digidoc. 

 

O procurador-geral agradeceu ao diretor e falou dos

desafios a enfrentar na área de sustentabilidade, como o

desapego à cultura do papel e viabilizar o

compartilhamento de impressoras.

10RAE 2019                                                                                SEPLAG /  MPMA

R a c i o n a l i z a ç ã o  d o s  r e c u r s o s  
p ú b l i c o s  d i s p o n í v e i s



O primeiro Centro de Apoio Operacional a

apresentar seus resultados foi o CAOP/Criminal,

coordenado pelo Promotor de Justiça José

Cláudio Almada Lima Cabral Marques, que

apresentou os 03 projetos vigentes no PGA. 

O coordenador falou sobre o projeto

“Georreferenciamento de Crimes Violentos”,

informando que há conflito de dados em relação

aos números repassados pelas secretarias de

segurança e que para obtenção de números

mais fidedignos foi feito um convênio com o

IMESC. 

 

Destacou que não adianta somente mapear o

número de crimes violentos, é preciso estratégia

para prevenção e redução da criminalidade. Em

2018, houve redução de 30% na

criminalidade, mas há que se observar que

havia, anteriormente, uma onda de alto índice

de criminalidade. Em 2019, o Maranhão obteve

uma redução de 22%, semelhante aos dados da

média do Brasil no primeiro semestre.

 

Em seguida, Dr. Cabral falou sobre o projeto

“Integração e Tecnologia na prevenção e

redução da criminalidade”, onde há

interoperabilidade de 7 (sete) sistemas distintos.

Por fim, apresentou o projeto “Pós-graduação

em Segurança Pública”, informando que está

em fase de análise e a aprovação da proposta

pedagógica encaminhada à ESMP. Como

próximos passos, citou a implantação do projeto

“Observatório dos Direitos Humanos e

Criminalidade no Estado do Maranhão”.  O

procurador-geral agradeceu a participação e

parabenizou pela apresentação.
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C A O P / C r i m i n a l

Metas Resultados
alcançados

Georreferenciar a

criminalidade violenta

na Grande Ilha de São

Luís

Elaborar o diagnóstico 

criminal, com análises

socioeconômicas dos 

crimes violentos  da

Grande Ilha de São Luís

Redução de 10% da

criminalidade violenta

da Grande Ilha de São

Luís

 

 

100%   municípios da

Grande Ilha de São Luís                 

Ano  2018 – Elaborado o

diagnóstico criminal

com    dados de 2017.

Ano 2019 – Diagnóstico

com os dados de 2018 a

elaborar 

2018 - Redução de 35%  

 2019 – Redução de 22%

(Até Junho de 2019)

 

 

 

P r o j e t o   G e o r r e f e r e n c i a m e n t o  
d e  C r i m e s  V i o l e n t o s

Metas Resultados
alcançados

100% de integração

entre os órgãos que

fazem parte do projeto 

90% das etapas

cumpridas

P r o j e t o   I n t e g r a ç ã o  e  T e c n o l o g i a  n a
P r e v e n ç ã o  e  R e d u ç ã o  d a  C r i m i n a l i d a d e

Metas Resultados
alcançados

Elaboração de

diagnósticos criminais

em segurança pública 

Em fase de estudo para

implantação;

Complementação do

projeto pedagógico

P r o j e t o   P ó s - g r a d u a ç ã o  e m
S e g u r a n ç a  P ú b l i c a

RAE 2019                                                                              SEPLAG /  MPMA
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C A O P / C r i m i n a l
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O Promotor de Justiça e integrante da Assessoria

Especial do Procurador Geral de Justiça, Reginaldo

Carvalho, apresentou o projeto “De Olho na

Constituição: a autocomposição no controle da

constitucionalidade”. 

 

Na oportunidade, destacou o crescimento do

projeto que já atingiu um número de 50

audiências de autocomposição realizadas. 

Também ressaltou a importância da participação

da população junto ao Ministério Público. 

 

Para os próximos passos estão previstas a

implantação do georreferenciamento por assunto;

realização de audiências de autocomposição das

ações em curso; simplificação do formulário

eletrônico; ampliação do tema junto às instituições

de ensino superior e elaboração de cartilha

acessível à população.

 

Ao final, o Dr. Gonzaga parabenizou a equipe da

assessoria Especial pelo desenvolvimento do

projeto.

13

P r o j e t o  d e  O l h o  n a  C o n s t i t u i ç ã o :
a  a u t o c o m p o s i ç ã o  n o  c o n t r o l e

d a  c o n s t i t u c i o n a l i d a d e

Metas
Resultados
alcançados
até jul/19

Aumentar em 20% o

número de

representações 

13

Realização de 30

audiências de

autocomposição/ano

36

15 autocomposições

cumpridas

04

0 25 50 75

Nº Processos 

Nº Audiências realizadas 

Nº Acordos cumpridos 

Nº Acordos aguardando cumprimento e outras ddeliberaçõesto 

Nº ADINs interpostas 
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C A O P / S A Ú D E

“Mediação Sanitária e Ministério Público”

que visa trabalhar a mediação sanitária como

instrumento de solução das demandas

evitando a judicialização;

“Direito à Saúde e Ministério Público”, que

sofreu alteração para iniciar com a atenção

básica, que tem baixo impacto financeiro e foi

desenhado para ter efetividade, como a Rede

Cegonha.

promover curso de mediação sanitária,

realizar videoconferência com temas afetos à

saúde, 

regionalizar encontro de conselheiros, 

fomentar a descentralização do Serviço de

Ouvidoria do SUS.

Dando continuidade às apresentações dos

CAOPs, a Promotora de Justiça e coordenadora

do CAOP/Saúde, Ilma de Paiva Pereira,

apresentou os dois projetos da unidade, sendo

eles: 

A Dra. Ilma Paiva informou que a meta inicial do

Projeto de Mediação Sanitária era de 50% de

solução das promotorias nas atividades

extrajudiciais, e é possível que já tenha atingido

essa meta, mas não é possível saber com

precisão, pois não houve resposta adequada das

unidades de execução.  

Como próximos passos dos projetos, citou:

O procurador-geral de justiça elogiou o trabalho

realizado pela coordenadora do CAOp na seara

da saúde.

M e d i a ç ã o  S a n i t á r i a  e
M i n i s t é r i o  P ú b l i c o

D i r e i t o  à  S a ú d e  e  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o

50% de Promotorias de Justiça fiscalizando a adesão efetiva dos

municípios ao Contrato Organizativo de Ações Públicas de Saúde e à

Programação Pactuada Integrada/Programação Geral das Ações e

Serviços de Saúde.

Metas Resultados alcançados até jul/19

110 Promotorias (100%)

50% de Promotorias de Justiça que estejam efetivamente

acompanhando, em seus municípios, o atendimento ao Perfil Mínimo

de Ações e Serviços de Saúde, em consonância com as Resoluções da

Comissão Intergestores Bipartite (CIB/MA) e das Comissões

Intergestores Regionais (CIRs).

50% de Promotorias de Justiça fiscalizando a efetiva implantação da

Rede Cegonha e da Rede de Atenção Psicossocial (RAPs).

110 Promotorias (100%)

10 Promotorias (27,8% - 36

Respondentes)

50% do número total de Termos

de Ajustamento de Conduta

(TAC), Recomendações e

Audiências de Mediação Sanitária

(AudMed) celebrados ou

realizados nos autos dos

Procedimentos Administrativos

em tramitação nas Promotorias de

Justiça.

Metas
Resultados
alcançados
até jul/19

23,1%
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C A O / U M A

“Valorização de Resíduos”, que visa

reconhecer que o que a gente descarta tem um

valor econômico e que em vez de parar no

aterro sanitário, pare em outro processo

produtivo. "Temos que trabalhar na gestão dos

resíduos", afirmou o promotor de justiça.

Segundo Dr. Barreto um dos indicadores aponta

que 41 % de municípios possuem

implementação de política de resíduos

sólidos. Disse, ainda, que os planos contribuem

para que aumente o recolhimento de pneus e

embalagens de agrotóxicos, por exemplo, que

iriam parar nos aterros. Ressaltou que o foco é

trabalhar na perspectiva de logística reversa, é

sinal de que foram parar em menor quantidade

nos lixões.

“Capacitação em Resíduos Sólidos e

Saneamento”, visa capacitar os membros para

aplicação da lei de resíduos sólidos e de

saneamento.

Continuidade dos diagnósticos de resíduos

sólidos em municípios com mais de 50 mil

habitantes, pois abaixo desse número, não tem

escala para avaliar uma série de resíduos; 

Incentivar a instituição de Legislação sobre

resíduos, bem como de criação de cooperativa

de catadores;

Inserção dos contratos de limpeza pública nos

portais da transparência, 

Avaliação dos resultados dos cursos oferecidos.

O coordenador do CAOP/Meio Ambiente, Dr. Luís

Fernando Cabral Barreto Júnior, discorreu sobre os

projetos de sua área: 

 

 

 

Próximos passos dos dois projetos: 

 

1.

2.

3.

4.

 

Ao final da apresentação, o Dr. Gonzaga agradeceu

a excelente participação do coordenador.

Aumento do número de

municípios com a

implementação da

Política Municipal de

Resíduos Sólidos;

Aumento do número de

municípios com

Legislação Municipal

sobre resíduos sólidos

para grandes geradores;

Aumento do número de

municípios com

Cooperativas de

catadores no serviço de

limpeza e coleta seletiva;

Aumento do número de

municípios com inserção

do contrato de limpeza

pública no Portal da

Transparência.

Metas
Resultados
alcançados
até jul/19

41%

P r o j e t o  V a l o r i z a ç ã o  d e
R e s í d u o s

13,64%

41%

Não iniciado
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P r o j e t o :  C a p a c i t a ç ã o  e m  R e s í d u o s  S ó l i d o s  e  S a n e a m e n t o

Assiduidade de no

mínimo 80% do corpo

discente;

Avaliação positiva do

curso de no mínimo 70%,

feita pelos participantes,

no critério aplicabilidade

Metas
Resultados
alcançados
até jul/19

100%

Não aplicado

Desenvolver questionário

para avaliação da

aplicabilidade do curso à

atuação dos membros do

MP

Próximos Passos Prazo

Dezembro 2019

P r o j e t o :  P r o t e ç ã o  d a s  F l o r e s t a s  e  d a s  U n i d a d e s  d e
C o n s e r v a ç ã o

OBJETIVO: Identificar áreas de preservação permanente e reservas florestais degradadas e

ameaças às unidades de  conservação.

Aquisição de computadores, softwares e demais estruturas para acesso e

análise de geoprocessamento de imagens;

Identificação das propriedades rurais particulares, acima de 100 ha,

situadas no entorno e nas nascentes dos rios Balsas, Itapecuru e Mearim e

entorno no Parque Estadual do Mirador, que estejam com nascentes (e

outras APPs) e reservas florestais legais degradadas;

Deflagração de procedimentos e ações judiciais visando a restauração das

nascentes, outras APP e reservas florestais legais identificadas no CAR

Próximos Passos Prazo

Abril 2020

Abril 2021

Abril 2021

Estruturar um Laboratório de Geoprocessamento no

Centro de Apoio Operacional de Meio Ambiente;

Promover medidas jurídicas (judiciais e extrajudiciais) nas

áreas de preservação permanente, reservas florestais

legais e unidades de conservação degradadas em todo o

Estado do Maranhão, prioritariamente nas áreas e

propriedades acima de 100 ha situadas nas nascentes dos

rios Balsas, Mearim e Itapecuru, inclusive Parque Estadual

do Mirador, visando a restauração desses ecossistemas;

Promoção de medidas jurídicas em 100% das

propriedades com mais de 100 ha identificadas em

desconformidade com a legislação florestal;

Composição dos danos ambientais com restauração

consensual em pelo menos 40% das propriedades

identificadas em desconformidade.

Metas Resultados alcançados até jul/19

Ainda não iniciado
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C A O P / I J

“Ato infracional e Medidas

Socioeducativas”,

“Combate permanente à Violência Sexual”, 

“Convivência Familiar e Comunitária –

Família Acolhedora”,

“Proteção Integral e Articulação em Rede”. 

O Promotor de Justiça e coordenador do

CAOP/Infância e Juventude, José Frazão Sá

Menezes Neto iniciou a apresentação

discorrendo sobre a atuação finalística

pertinente à infância e informou sobre os dois

eixos a serem trabalhados: exigir o

cumprimento das medidas socioeducativas e

intensificar as ações de proteção integral e

prioritária da criança e do adolescente, que

contempla todo o sistema de garantia de

direitos. A partir daí foi feito o realinhamento

dos projetos: 

 

Dr. Menezes informou que o MPMA foi

precursor do Plano Estadual da 1ª Infância,

os primeiros passos foram dados em 2010,

quando ainda não havia legislação para o

país. Informou, ainda, que a maior dificuldade

do projeto Família Acolhedora está na

capacitação de pessoal e no financiamento do

projeto, mas que as Secretarias de Estado

pretendem abraçar a iniciativa por meio de co-

financiamento.

Apresentados os dados, o procurador-geral de

justiça parabenizou a apresentação e

ressaltou a importância desses projetos  para

o Estado do Maranhão.

R e a l i n h a m e n t o  d o s
p r o j e t o s

Projeto Combate

permanente à Violência

Sexual

Projeto “Convivência

Familiar e Comunitária”

Adoção: articulação junto à

CGJ/TJMA provimento

Família Acolhedora *

Projeto “Proteção Integral

e articulação em rede”

FIA: deflagração a partir da

Oficina sobre o tema a

acontecer em 17/10/2019,

durante o II Congresso Bienal

do CAOp/IJ

Primeira Infância: articulação

em prol do lançamento do

Plano Estadual da Primeira

Infância, cujo evento está

agendado para 18/09/2019

Conselho Tutelar **

Projeto Ato infracional e

Medidas Socioeducativas

Projetos
Resultados
alcançados
até jul/19

Planos de Atendimento

Socioeducativo: 128

municípios responderam,

sendo 51 com PMASE

finalizados.

Escuta Especial: participação

no Selo Unicef, presente nos

encontros com conselheiros

de direitos, gestão municipal e

conselheiros tutelares de São

Luís, Imperatriz, Caxias e

Pinheiro;

Campanha '18 de maio': 87

municípios atendidos
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Família 
Acolhedora *

OBJETIVO: Adotar ferramentas que auxiliem na efetivação da

proteção integral e prioritária, conforme a legislação vigente,

em prol da convivência familiar e comunitária.

OBJETIVO: Todos os Conselhos Tutelares em pleno

funcionamento e processo de escolha realizado.

Conselho 
Tutelar **

Atingir 100% dos

municípios com a

instituição do

programa de

acolhimento familiar.

Metas
Resultados
alcançados
até jul/19

43 municípios

tiveram a ação

institucional

deflagrada pela

respectiva

Promotorias de

Justiça

Municípios com Processo Unificado de Escolha para

Conselheiros Tutelares

Metas
Resultados
alcançados
até jul/19

Articular junto ao TRE;

Preparar as minutas e

enunciados;

Realizar oficina

temática com as

Promotorias de Justiça,

para instrumentalizar

Subsidiar a fiscalização

pelas Promotorias de

Justiça até a realização

do pleito

1.

2.

3.

4.

11 municípios

com urna

eletrônica

100% das Pjs com

acesso ao kit

Oficina realizada

em julho/2019

2 edições do

Prosas na Infância;

levantamento

(eleições manuais)Realinhamento das

atividades: a)

Atualização do

levantamento; b)

Planejamento de

incidência após a lei

municipal

promulgada:

implantação e

implementação.

Próximos Passos

Atividade

permanente

Fortalecimento da

parceria com a SEDES:

Cofinanciamento e

CREAS Regional

Até 2020

Equipar os Conselhos

Tutelares

materialmente  →

Termo de Cooperação

com o MPT 

Próximos Passos

Atividade em

andamento

Atividade em

andamento

Regionalização do

CAOp/IJ

7 CTs já contemplados e 10 aguardando receber, já

em lista

Consultas recebidas no CAOp/IJ dentro dos temas (2018/2019):
 

Conselho Tutelar: 24 
Família Acolhedora: 08 

PMASE: 22 
Escuta: 09 

FIA: 07
TOTAL: 70 

Informes:
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C A O P / D H
A promotora de justiça Cristiane Gomes Coelho

Maia Lago, coordenadora do CAOP/Direitos

Humanos, discorreu sobre os resultados e

avanços do projeto “Quem escolhe seu

caminho, você ou as drogas?”. Até o momento,

46 municípios trabalharam o tema e 22.900

alunos estiveram presentes nas palestras ao

longo dos 7 anos de existência do projeto, sendo

que o alcance do projeto pode ser multiplicado

por 5, pois os alunos irão repassar aos seus

familiares e amigos. 

Um outro ponto de extrema importância

destacado foi o número de Conselhos Escolares

sobre Drogas implantados em Escolas Públicas:

foram 400 conselhos implantados, 27

municípios com legislação aprovada criando a

Política Municipal sobre Drogas e o Fundo

Municipal Antidrogas. Segundo a promotora, o

Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas não

existia e a Lei estadual sobre drogas, que estava

defasada, foi alterada de acordo com a lei

federal. O Conselho Estadual passou a ser gerido

pela Secretaria de Saúde, fazendo com que as

comunidades terapêuticas passem a ser

fiscalizadas. Outro ponto importante, foi abertura

da conta bancária do Fundo Estadual de

Políticas Públicas sobre Drogas – FEPD. 

A coordenadora do CAOp/DH também

destacou o evento Rede do Bem, que acontecerá

no dia 10 de setembro na Praça Nauro Machado,

onde mais de 70 parceiros que participam do

Fórum de Prevenção ao Suicídio desenvolverão

várias atividades. 

Por último, falou da campanha “Conhecendo e

divulgando os direitos humanos”, que será

desenvolvida em outubro, com distribuição de

cartilha educativa nas escolas com o tema "Os

Direitos Humanos valorizam a vida e a saúde",

sendo a prevenção ao suicídio e às drogas temas

interligados. Dr. Gonzaga teceu muitos elogios 

 aos projetos e à atuação da coordenadora.

Q u e m  e s c o l h e  s e u  c a m i n h o ,
V o c ê  o u  a s  D r o g a s ?

Número de escolas participantes

Número de alunos envolvidos 22.900
Número de Conselhos Escolares 

sobre drogas implantados em

Escolas Públicas
400

Número de municípios que

participaram do Projeto

Resultados alcançados até jul/19

46 

177 

Concursos de desenho e

poesia

Dez/2019

Dez/2019
Aprovação das Leis da

Política Municipal sobre

Drogas de 19 municípios

Próximos Passos

Implantação de

Conselhos Escolares

sobre Drogas

Dez/2019
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C A O P / P R O A D
O coordenador Cláudio Rebêlo Correia Alencar,

do CAOP/Proad, fez os agradecimentos e

registrou que grande parte do êxito nas

premiações nacionais, o amadurecimento e

profissionalismo deve-se à criação da Secretaria

de Planejamento e Gestão - SEPLAG, que tem

ajudado na elaboração dos projetos e

principalmente, na apuração dos resultados.

Parabenizou também servidores dos CAOPs

pelo empenho e dedicação.

Em seguida, informou sobre os resultados do

projeto “Portal da Transparência”,

apresentando os números de portais vistoriados

e esclarecendo que a segunda etapa do

projeto é qualificar a sociedade para que saiba

como consultar e fazer o seu papel de

fiscalizar os Portais. 

Também apresentou os resultados dos projetos

Administração Pública Legal, que engloba o

projeto Transição Municipal, segundo lugar na

categoria combate à corrupção; Capacitação

para combate à Sonegação Fiscal, bem como

o projeto

P O R T A L  D A  T R A N S P A R Ê N C I A

Estruturar e criar Promotorias Regionais de

Defesa da Ordem Tributária e Econômica,

tornando mais profissional a atuação na defesa da

ordem tributária e o combate à sonegação fiscal.

Falou ainda sobre o projeto Município Legal: mais

receitas, mais direitos, criado em 2019, visa

buscar mais adesões dos municípios e trabalhar

mais efetivamente com arrecadação dos impostos

ISS e IRRF. Finalizou com a sugestão de que para

as próximas RAEs, os CAOPs tenham mais tempo

para o compartilhamento de ideias.

Dr. Gonzaga considerou as ponderações e

agradeceu a importante participação do

coordenador.

ANO 

Total de Municípios com Portal da
Transparência da Prefeitura

(disponível/atualizado)

Total de Municípios com Portal da
Transparência da Câmara

Municipal (disponível/atualizado)

2018 

Portal Disponível
para consulta

Portal atualizado Portal Disponível
para consulta

Portal atualizado

216
 (99,54%) 

64
  (29,49%) 

164
  (75,57%) 

21
  (9,67%)

Vistorias por demanda Vistorias por demanda
9 8

até 
31.03.2019

Portal Disponível
para consulta

Portal atualizado Portal Disponível
para consulta

Portal atualizado

Em análise Em análise Em análise) Em análise)

Vistorias por demanda Vistorias por demanda
14 21
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P O R T A L  D A  T R A N S P A R Ê N C I A

Fazer análise geral dos

portais da transparência das

Prefeituras e Câmaras

Municipais de 2019;

Até out/2019

Relacionar os 10 municípios

com melhor avaliação de

seus portais de 2019

Próximos Passos

Realizar capacitação da

população dos 10

municípios com melhor

avaliação de seus portais,

para exercício do controle

social direto

Até nov/2019

Fazer análise geral dos

portais da transparência das

Prefeituras e Câmaras

Municipais de 2020

Até maio/2020 Até maio/2020

A D M I N I S T R A Ç Ã O  P Ú B L I C A  L E G A L
OBJETIVO – Exigir cumprimento dos

princípios constitucionais da Administração

Pública. Combater atos de improbidade

administrativa.

INDICADORES -  Providências adotadas 

pelos Promotores(as) de Justiças e

percentual de irregularidades constatadas

no Município.

METAS – Execução de no mínimo 90% das

Promotorias de Justiça, para que realizem

pelo menos uma das macro ações do

Projeto.

Em 2017: NOTA
MÉDIA 3,55
Em 2018: NOTA
MÉDIA 5,31

Avaliação dos
Portais de
Transparência
dos Municípios
Maranhenses 

Macroações:
Transição Municipal 2016-2017;

 Câmara em Dia;

 Procurador Municipal;

 Controle Interno;

 Festividades x Salário de servidores;

 Concurso Público;

 Acórdãos, Licitações e Convênios;

 Acúmulo Ilegal de Cargos Públicos.

TACs

IC
Ps e

 P
ort

ari
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ial
iza

çã
o
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om

en
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çõ
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Câm
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pa

nh
a –

 Tran
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Acó
rdã

os
 TCE/M

A en
ca

minh
ad

os
 ao

s P
rom

oto
res

300 

200 

100 

0 

Procedimentos Executados:

2016/2017

2018

2019 (30.06)

Procedimentos Executados na
Região Tocantina 2017/2018:

Notificações Expedidas
50%

PAD e outros
23.2%

Declarações - Compatibilidade
21.5%

Rescisões / exonerações
5.3%

R$ 5.180.567,70
Estimativa de economia

aos cofres dos Municípios
em 13 meses.
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2019 –
até 30.06

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LEGAL: ACÚMULO ILEGAL DE CARGO
PÚBLICO CAOP-PROAD (GERAL)

Metas

A ação
atingiu

seu
escopo

Procedimentos 
Executados D.E.MPMA

e email

Audiência Pública -
conscientização;

Inquérito Civil;

Portaria - verificação/
acompanhamento;

Recomendação - gestor
público para providências;

Notificação de
Recomendação;

Judicialização – ACP
por Improbidade
Administrativa

04

09

67

23

01

17

Seminário
realizado;
Projeto
encerrado.

CAPACITAÇÃO PARA COMBATE À
SONEGAÇÃO FISCAL

 

OBJETIVO – Desenvolver ações extrajudiciais e judiciais no sentido de garantir a efetividade na instituição,

previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos de competência constitucional do ente da Federação e o

combate à sonegação fiscal.

INDICADORES – Percentagem de execução do projeto nos 217 municípios maranhenses.

METAS – Execução no mínimo 95% dos municípios trabalhados, até junho de 2021.

Unidades Fiscais
Regionais

Nº de Municípios Termo de
Cooperação
assinados

Questionários
respondidos

Notificações
cumpridas e

recebidas

1ª - Dr. José Osmar

2ª – Dra. Lana Cristina

3ª - Dr. Antônio Coelho

4ª - Dr. Giovanni Papini

TOTAL

73

86

40

18

217

26

12

22

09

69

05

02

01

06

14

05

-

-

-

05

RESULTADOS ALCANÇADOS
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A ação
atingiu

seu
escopo

OBJETIVO – Promover a atuação na defesa da

Ordem Tributária e Econômica  por meio das

Promotorias de Justiça Regionais,    

INDICADORES - Percentual de execução do

projeto.

METAS – Criação de 04 Promotorias de Justiça

Regionais de Defesa da Ordem Tributária e

Econômica, com abrangências aos 217

municípios do Maranhão.

 CRIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DE PROMOTORIAS REGIONAIS 
DE DEFESA DA ORDEM TRIBUTÁRIA E ECONÔMICA

 

Buscar mais

adesões dos

municípios ao

projeto

Até dez/2019

Continuar análise

técnica da efetiva

implantação de

tributos nos

municípios

Próximos Passos

Divulgar o

projeto em

âmbito

municipal

Até dez/2019

Utilizar ISS e IRRF

como referência

de resultados

Até maio/2020 Até maio/2020

Verificar a efetiva

implantação dos

tributos de sua

competência

Até maio/2020

1ª
 - D

r. J
os

é O
sm

ar

2ª
 – 

Dra.
 La

na
 C

ris
tin

a

3ª
 - D

r. A
ntô

nio
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oe
lho

4ª
 - D

r. G
iov

an
ni 

Pap
ini

100 

75 

50 

25 

0 

Municípios x Unidades Regionais Fiscais
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Adequando Currículos, sofreu alguns

ajustes, e em parceria com o CAOP/Educação,

firmou Termo de Compromisso com a

Secretaria de Educação para gerar diretrizes

concretas para promoção de adaptações em

cada escola do município e estado. Ficou

definido que 12 escolas serão trabalhadas

como projeto piloto. São escolas não

contempladas com o projeto LBI e que

tenham salas de recursos multifuncionais.

Esse projeto deve ser trabalhado

exclusivamente na esfera extrajudicial.

Próximos passos: utilização de um novo

indicador que será a avaliação dos planos

pedagógicos adaptados a partir de 2020, no

próximo ano letivo, além da utilização do

Centro Cultural para a realização das

atividades.

O Projeto Efetivando Conselhos,

inicialmente capitaneado por 75 promotorias,

agora já são 125 municípios. Os indicadores

foram rediscutidos e estratificados, passando

a criação de conselhos e edição de leis, e

hoje, graças também à atuação conjunta com

os Conselho Estadual e Municipal do Idoso e

da Pessoa com Deficiência temos o resultado

de 25 leis editadas, após a provocação do

MP e 20 conselhos criados e em

funcionamento, além das capacitações, muito

bem-conceituadas. 

A Promotora de Justiça Gabriele Gadelha

Barboza de Almeida, do CAOP/PIPD, apresentou  

os resultados dos projetos desenvolvidos pela

unidade:

 

 

Por fim, a Dra. Gabriele elogiou a atuação da

ESMP e agradeceu a oportunidade de coordenar

o CAOP, e por meio dele representar o MPMA

junto ao GT7, que é o grupo de trabalho do

Ministério Público vinculado à Comissão de

Defesa dos Diretos Fundamentais. 

 

Dr. Gonzaga encerrou esta participação,

parabenizando a coordenadora pelo trabalho e

também por ter sido eleita vice-presidente dos

representantes dos CAOPs do Idoso e Pessoa

com Deficiência.

CAOP/PIPD

Projeto Adequando Currículos
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OBJETIVO  – A  importância  do  projeto  reside  na

necessidade  de  dar  cumprimento  ao  disposto  no  art.

10,  III ,  a  e  b  da  Lei  nº .  8.842/94  – Lei  da  Política

Nacional  do  Direito  do  Idoso  e  dos  art.  21  e  22  da  Lei

nº .  10.741/03  – Estatuto  do  Idoso,  bem  como  no  art.

27,  parágrafo  único,  da  Lei  nº .  13.146/25  – Estatuto

da  pessoa  com  deficiência,  no  sentido  de  assegurar  a

Educação  inclusiva  do  idoso  e  da  pessoa  com

deficiência  e  propiciar  a  erradicação  do  preconceito

e  da  discriminação  a  esses  grupos  por  meio  da

Educação,  mediante  a  adequação  dos  currículos

escolares  às  necessidades  específicas  desse  público

e  a  inserção  de  conteúdos  voltados  à

conscientização  acerca  do  processo  de

envelhecimento,  bem  como  do  respeito  e  da

valorização  do  idoso  e  da  pessoa  com  deficiência,  de

modo  que  se  lhes  assegure  o  acesso  e  a  permanência

na  escola.

INDICADOR METAS RESULTADOS
ALCANÇADOS

ATÉ JUL/19

Percentual de
Recomendações,
TAC’s expedidos

Número de
Ações Judiciais
ajuizadas.

56

No máximo
12

38

2

Resultados
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Projeto Adequando Currículos

Resultados

VII Conferência

Estadual da Educação

Especial.

Set/2019

Projeto piloto em São

Luís – 12 escolas.

Próximos Passos

Utilizar Centro Cultural

com palestras, atividades

lúdicas e recreativas.

Abril/2020

Avaliar as adaptações

curriculares realizadas

pelos Municípios,

conforme informações

encaminhadas ao CAOP-

PIPD.

Maio/2020 Maio/2020

Projeto Efetivando Conselhos
Objetivo: Promover a efetivação dos Conselhos Municipais do Idoso, da Pessoa com deficiência e de

Assistência Social, como forma de assegurar a fiscalização quanto à violação dos direitos das pessoas idosas e

das pessoas com deficiência, bem como da efetiva oferta de políticas públicas voltadas para essa área,

mediante atuação preferencialmente extrajudicial.

74

85

40
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INDICADOR METAS RESULTADOS
ALCANÇADOS

ATÉ JUL/19

Percentual de
Recomendações ou
TAC’s emitidos

Nº de Leis
editadas após a
provocação do MP

35

20

31

25

Nº Capacitações
dos Conselhos
Municipais

Procedimentos
administrativos
Lato Sensu

ACP´s ajuizadas

5 6

75 74
(IC, PA e

NF)

22, no
máximo 17

Próximos Passos

Capacitação na

regional de Imperatriz

Set/2019

Capacitação na

regional de Caxias

Dez/2019

Análise das leis de

criação dos Conselhos

enviadas ao CAOP

Abr/2020

Elaborar diagnóstico

sobre a situação dos

conselhos municipais, a

partir das informações

encaminhadas pelos

órgãos de execução.

Abr/2020

Elaboração de Painéis de BI com dados

sobre as ações dos projetos do CAOP/PIPD
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Em sua apresentação, a Promotora

de Justiça e coordenadora do

CAOP/Educação, Sandra Soares

de Pontes, informou a dificuldade

em conseguir maior adesão dos

promotores para contribuir com os

Centros de Apoio. 

Enfatizou a interface entre os

projetos dos diversos CAOPs e a

importância da concepção de

trabalho em rede, destacando a

Rede pela Gestão Pública do

Maranhão, que fez um trabalho

ímpar com relação ao transporte

escolar e ao Fundef, e hoje, a

REMAR – Rede pela Educação de

Qualidade do Maranhão, uma rede

própria com os atores da

educação, realizando encontros

regionais com participação

multidisciplinar. 

Ela ressaltou ainda a oficina

ministrada pelo coordenador do

CAOp/Proad Cláudio Rebêlo,

sobre  o acúmulo ilegal de cargos

públicos, já que existem

professores com até 12 matrículas

sem dar aula em escola alguma.

Informou também, que integra o

GT8 - Grupo de Trabalho do

CNMP, que diz respeito à

taxonomia da educação. 

Esse grupo junto com a COPEDUC,

construiu um trabalho sobre o

direito à educação, que

atualmente não consta nas tabelas

taxonômicas, sendo assim, os

dados não são apresentados com

fidelidade pelo SIMP, o que

dificulta a pesquisa e impede

retratar o trabalho que o MP vem

realizando. 

CAOP/EDUCAÇÃO
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INDICADOR RESULTADOS
ALCANÇADOS

ATÉ JUL/19

Em seguida, sugeriu ao Procurador

Geral, a criação de Promotorias

Regionais de Educação,

informando que os estados que

mais avançaram na matéria,

sobretudo na tutela coletiva,

possuem Promotorias Regionais. 

Iniciando a apresentação dos

resultados, informou que o Projeto

“Pau de Arara Nunca Mais”,

premiado o ano passado, cuja

meta inicial foi a participação de

60 promotorias, atualmente conta

com 102 promotorias que

possuem pelo menos um

procedimento instaurado. Porém

observou que em locais onde

houve acidente ou morte de

estudantes, não tem nenhum

procedimento instaurado, o que é

preocupante. Segundo a

promotora, é necessário

sensibilizar os promotores de

justiça, porque esse procedimento

deve ter prioridade. Como

próximos passos, sugeriu a criação

de leis municipais para o

enfrentamento ao Pau de Arara e

apresentou algumas dificuldades

encontradas, como a

descontinuidade na realização das

auditorias, não sensibilização do

DETRAN na efetiva fiscalização

dos veículos utilizados no

transporte escolar e a necessidade

de romper a cultura 

da naturalidade do transporte pau

de arara nos municípios. 

Em seguida, Sandra Pontes

homenageou o Promotor de

Justiça Márcio Tadeu por ter

iniciado o Projeto Educação

Infantil, e como próximos passos,

enfatizou o georreferenciamento

das creches e pré-escolas do Pro-

Infância, elaboração de kit

operacional e atuação conjunta

com o Ministério Público Federal

sobre a utilização do fundo. 

Sobre o Projeto “Conselhos

Fortes, orçamento controlado,

escola de qualidade: O Dinheiro

do Fundef é da educação” que

trata do controle social e do

financiamento da educação,

Sandra Pontes ressalta que o

Maranhão não pode ficar sem o

repasse federal sob pena de ter

sérias dificuldades na educação.

Registrou que não foi feito

enquadramento contábil das

contas e por isso, os órgãos de

controle não conseguem saber

para onde o dinheiro está indo e

que não possui acompanhamento

online. 

Ao final, o procurador-geral de

justiça agradeceu a excelente

explanação da Dr. Sandra Pontes.
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PROJETO PAU DE ARARA NUNCA MAIS: 
O MP NA DEFESA DO TRANSPORTE ESCOLAR DE QUALIDADE

74
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INDICADOR RESULTADOS
ALCANÇADOS

ATÉ JUL/19

Resultados 
106 procedimentos administrativos;

35 auditorias de transporte escolar (2014-2017);

7 recomendações;

11 TACs;

15 Ações Civis Públicas;

3 Procedimentos investigatórios criminais;

R$ 154.112.682,80 fiscalizados (2014-2017);

Projeto de Lei para criação do dia estadual de

enfrentamento ao Pau de Arara;

102 ônibus escolares adquiridos (somente pelo

Governo Estadual);

2 lanchas escolares (somente pelo Governo

Estadual);

Somente 1 acidente ocorrido em 2019 (redução

de 75% em relação a 2018);

Recomendação do PGJ pelo fim do pau de arara

entregue a todos os prefeitos dos municípios

maranhenses;

Diversos municípios informaram a inexistência

de pau de arara no seu serviço de transporte

escolar.

INDICADOR METAS RESULTADOS
ALCANÇADOS

ATÉ JUL/19

Número de
promotorias
que aderiram
ao projeto

Número de leis
municipais
relacionadas
ao transporte
escolar

Mínimo de
60

Mínimo de
5

102

0 *

*Indicador ainda não alcançado, em virtude da reformulação

do projeto no ano de 2019.

40Próximos Passos

Produção de Kit

Operacional

Set/2019

Elaboração de

Fluxograma de ações

Out/2019

Realização de Geor-

refenciamento das

ações de transporte

escolar

Out/2019

Realização do Encontro

Estadual dos Conse-

lheiros do FUNDEB

Nov/2019

Elaboração de

Manual/Cartilha do

Transporte Escolar

Dez/2019

Descontinuidade na

realização das

auditorias;

Não sensibilização do

DETRAN-MA na efetiva

fiscalização dos veículos

utilizados no transporte

escolar;

Necessidade de romper

a cultura da

naturalidade do

transporte pau de arara

nos municípios.

Dificuldades enfrentadas

 

Objetivo: Fiscalizar a prestação do serviço e a aplicação dos recursos públicos na área do transporte escolar.
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PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL: ONDE COMEÇA O DIREITO

74
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Resultados
INDICADOR METAS RESULTADOS

ALCANÇADOS
ATÉ JUL/19

Número de
promotorias
que aderiram
ao projeto

15 0 *

*Indicador ainda não alcançado em virtude da elaboração do

projeto no ano de 2019.

Objetivo: Fiscalizar o cumprimento da meta estabelecida no

PNE para atendimento em creches e pré-escolas nas redes

municipais de ensino. Projeto em fase de início.

40Próximos Passos

Georreferen

ciamento

das creches

e pré-

escolas do

Proinfância

Set/2019

Elaboração

de Kit

Operacional

Atuação

conjunta com

o Ministério

Público

Federal

Nov/2019Set/2019

97 Procedimentos instaurados;

80 recomendações expedidas;

30 ações civis públicas ajuizadas;

4 Termos de Ajustamento de Conduta firmados;

65 contratos anulados administrativamente;

2 contratos suspensos por determinação judicial;

2 audiências públicas realizadas;

11 Planos de Ação Estratégica elaborados e em execução;

11 Videoconferências realizadas com representantes dos

municípios.

RESULTADOS ALCANÇADOS

 

PROJETO CONSELHOS FORTES, ORÇAMENTO CONTROLADO, ESCOLA DE
QUALIDADE: O DINHEIRO DO FUNDEF E DA EDUCAÇÃO

Objetivo: Fiscalizar, em

parceria com os agentes de

controle social, a correta

destinação dos recursos da

educação, inclusive os de

caráter extraordinário,

como os precatórios do

FUNDEF, aprimorando os

mecanismos de controle

social em cada município.
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PROJETO EDUCAÇÃO INFANTIL: ONDE COMEÇA O DIREITO
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Painéis de BI com dados dos Projetos do CAOp/EDUCAÇÃO

40 Próximos Passos

Conclusão dos Planos

de Ação Estratégica

dos municípios que

receberam / receberão

recursos

Nov/2019

Monitoramento

das licitações

Realização do

Encontro Estadual dos

Conselheiros do

FUNDEB

Dez/2019Permanente

Realização de

Oficina de

Monitoramento e

Orçamento Público

Fev/2020
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CAOP/CONSUMIDOR

PROJETO “SOU CAPAZ!” EDUCAÇÃO FINANCEIRA: INSTRUMENTO DE CIDADANIA
Objetivo: Desenvolver Programa de Educação Financeira, com ações de capacitação dos estudantes das

escolas públicas municipais do Estado do Maranhão, visando a prevenção de situações de

superendividamento com reflexos positivos na melhoria das relações de consumo, por meio de ações

fiscalizadoras dos próprios consumidores de preços, validade de produtos e emissão de notas fiscais.

40
METAS RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ JUL/19

Promover eventos de premiação
anual no tema em, no mínimo, 20%
dos Municípios maranhenses, ao final
de 5 anos

14 municípios participantes (6.5%)

Promover eventos de premiação
anual no tema em, no mínimo, 10%
dos Municípios maranhenses, ao final
de 5 anos

110 mil estudantes (3.5%) e 14 municípios
participantes [estimativa ]

Promover ao menos 01 (um) evento por
ano relacionado ao tema

Foi realizado um evento na Comarca de Balsas,
entre os dias 21 e 23 de maio de 2019, envolvendo
gestores, servidores, entidades representativas de
consumidores e fornecedores dos município de
Balsas, Fortaleza dos Nogueiras, São Pedro dos
Crentes e Tasso Fragoso, inclusive na Agrobalsas
E nos dias 23 e 24 de maio de 2019, foram
realizados dois eventos, sendo um em Paraibano,
pela manhã e outro à tarde, em  Buriti Bravo,
envolvendo secretários municipais, servidores
públicos, diretores, professores e estudantes 

Dr. Nacor Paulo Pereira dos Santos, coordenador do CAOP/

Consumidor, informou que o Projeto “Sou Capaz! Educação

Financeira: Instrumento de Cidadania” incorporou os

projetos Educação Financeira e Conexão para Cidadania,

visando melhor qualificá-los.

O coordenador discorreu detalhadamente sobre os projeto

afetas a sua área, fazendo por vezes interface com  outras áreas

do conhecimento.

 

Por fim, apresentando os indicadores, propôs a redução da

meta para 10% do número de municípios cobertos pelos

eventos de premiação anual sobre a Educação Financeira.

 

O procurador-geral de justiça parabenizou o Dr. Nacor pela

explanação e deu por encerrada a Reunião de Avaliação da

Estratégia 2019.
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PROJETO “SOU CAPAZ!” EDUCAÇÃO FINANCEIRA: 
INSTRUMENTO DE CIDADANIA

Objetivo: Estimular o cumprimento da

legislação quanto à obrigatoriedade de

emissão de nota fiscal ao consumidor,

constando nela todas as informações

indispensáveis para a garantia do

consumidor..

METAS RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ JUL/19

Promover eventos de premiação
anual no tema em, no mínimo,
100% dos Municípios maranhenses,
ao final de 5 anos

80% de um total de 120.000 empresas
100%, sendo excluídas as de micro e
pequenas empresas

Faixa de proteção social e de apoio
ao empreendedorismo
(faturamento anual de até R$
120.000,00 - Res. 19/2016-GABIN))

Facultada a utilização -  NFC-e Nota Fiscal de
Venda a Consumidor Art. 231-N-H. (RICMS)

Faixa de proteção social e de apoio ao
empreendedorismo (Faturamento de
até R$ 81.000,00)

Uso facultativo da NFC-e (teoricamente 100%)

40
Próximos Passos

Realização das

premiações

Mar/2020

Agendamento

das Premiações

Publicação de

Cartilhas

Nov/2019

PROJETO “NOTA FISCAL INTEGRAL!”
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Diretor da Secretaria de Planejamento e Gestão registrou que para oportunizar que todos os integrantes

do MPMA pudessem participar, esta RAE, de forma inédita, estava sendo transmitida via YouTube, acessível

no link https://youtu.be/onM7_x4Y6eE  que foi amplamente divulgado no início da reunião.

 

Franqueada a palavra, a Subprocuradora para Assuntos Administrativos, Drª Mariléa Costa, disse que em 35

anos de casa ficou satisfeita em ver o Ministério Público renovar seu métodos de trabalho com tanta

competência e disposição e que se sente muito feliz por participar dessa gestão. 

 

Ao final, Dr. Gonzaga fez um agradecimento à dedicação e compromisso de toda a equipe, em especial à

Diretoria da Secretaria de Planejamento e Gestão e sua equipe, enfatizando que o objetivo principal foi

alcançado, e que além da apresentação dos resultados, esse foi um momento importante de ouvir também a

prestação de contas e de valorizar o trabalho de cada um. Nada mais a acrescentar, a reunião foi encerrada

às 18h35min.
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